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    PREFÁCIO




    Foi com muita satisfação que aceitei o convite de Carlos Felipe de Aguiar Nery para escrever este prefácio à sua a obra “O Custo da Justiça no Brasil e a Crise dos Números: A Importância da Solução Extrajudicial de Conflitos no Combate à Litigiosidade”.




    Desde já, antecipo: trata-se de um trabalho de fôlego e esmero metodológico, que analisa o excesso de litigiosidade no Brasil e reforça a importância das soluções consensuais e extrajudiciais de conflitos. O livro teve origem em dissertação apresentada no âmbito do Programa de Mestrado Profissional em Direitos Sociais e Processos Reivindicatórios do Centro Universitário IESB, a qual tive o prazer de orientar.




    Durante o curso, estive com o Carlos em duas disciplinas e, em qualquer ocasião, as suas intervenções e contribuições sempre foram valiosas e serviam de baldrame para novos e inovadores desfechos. Vivíamos o auge da pandemia da covid-19 e o ambiente online era nosso ponto de encontro, a boca maldita dos acadêmicos, um verdadeiro refúgio para os dramas e as tragédias que insistiam em ocorrer do lado de fora daquele ambiente seguro. Os pequenos – mas robustos – think tanks do Centro Universitário IESB.




    Para minha alegria, veio o convite para a orientação da pesquisa, que foi prontamente aceito, sem nenhum espaço para hesitação (que ocorre, não nego, em alguns raros casos). Conforme previ, o processo de orientação, que muitas vezes é um constante desafio para mestrando e orientador, tornou-se fonte de aprendizado e de troca de experiências.




    Carlos revelou-se um pesquisador nato. Talvez por isso, tenha optado por investigar um tema evidentemente espinhoso: o excesso de litigiosidade e as alternativas consensuais para a resolução de conflitos.




    A sociedade pós-moderna, como é cediço, vive sob o signo do conflito, marcado por disputas e tensões entre indivíduos e grupos. A competição em meio à escassez de recursos, as desigualdades sociais, as diferenças culturais e ideológicas, e a falta de diálogo e tolerância entre os diferentes atores sociais são alguns dos fatores que contribuem para essa indelével marca da pós-modernidade.




    O Direito e o Poder Judiciário, naturalmente, não estão alheios à essa realidade, em que complexos conflitos sociais e interesses antagônicos exigem aquietação. Não se olvide, afinal, que o Direito existe porque existe o conflito.




    O acesso à justiça, imprescindível para a inclusão de grande parcela da população no âmbito de abrangência dos direitos fundamentais, foi assegurado e ampliado pela Constituição e pelo Código de Processo Civil. Por outro lado, o país passou a testemunhar um efeito colateral da complexidade do sistema judicial brasileiro: o excesso de litigiosidade, fruto da cultura de litigância excessiva por parte de determinados atores sociais e da inescapável morosidade do judiciário.




    Em outras palavras, a pacificação e a solução justa tornam-se expectativas claramente intangíveis. E, naturalmente, o próprio direito se esvai, no ritmo das demandas do tempo e das necessidades não realizadas da sociedade. E os conflitos, naturalmente, são retroalimentados.




    No final de em 2021 havia cerca de 77 milhões de processos em tramitação no Judiciário. Não é pouco, especialmente tendo-se em mente que o excesso de demandas judiciais também mitiga o interesse pela busca de soluções dialogadas. Terceiriza-se a solução do conflito, o que certamente deixará mortos e feridos até o trânsito em julgado.




    São inúmeras as consequências negativas para a sociedade e para o próprio Poder Judiciário, especialmente no que concerne aos custos econômicos e sociais, potencialmente ampliados por um sistema que – não é novidade – peca pela falta de eficiência.




    Não é problema de fácil solução. Como bem sublinha Atienza, as sociedades podem tornar-se, em diversos sentidos, mais complexas sem que isso signifique, necessariamente, mais justiça. A maior presença do Direito e de instrumentos jurídicos para dirigir a conduta das pessoas em sociedade não significa, em absoluto, em uma sociedade de tipo superior.




    O autor percebe-se disso e não se omite. Enfrenta o tema de frente sem abdicar de sugerir soluções, amparando-se, ao longo de sua pesquisa, em denso substrato teórico, com mergulhos na sociologia, na filosofia e, naturalmente, no constitucionalismo e nos processualistas brasileiros e estrangeiros, clássicos e modernos.




    Como contraponto ao gigantismo do Judiciário, reforça o clamor pelos métodos consensuais de resolução de conflito e postula por um modelo que contemple a prevenção de litígios, esclarecendo que




    (...) o ideal de acesso à justiça passa também pelo entendimento de que a prestação jurisdicional de qualidade deve representar economia e eficiência, e que o custo para a manutenção dos serviços judiciários em razão do crescente número de processos judicializados chegou em um patamar tão alto que é necessário repensar o modelo atual.




    É, de fato, uma leitura obrigatória, que abraça a realidade e dela não de descola, sempre com o claro intuito de desnudar a ineficiência paquidérmica do Estado brasileiro, invariavelmente em busca de soluções que nem sempre são fáceis. Afinal, não se resolve um problema recorrendo ao mesmo raciocínio usado para criá-lo (frase atribuída a Albert Einstein).




    Por tudo isso, sem qualquer embaraço, convido o leitor a ler “O Custo da Justiça no Brasil e a Crise dos Números: A Importância da Solução Extrajudicial de Conflitos no Combate à Litigiosidade”, uma obra fundamental para a ampliação do debate e para a compreensão das dificuldades e desafios enfrentados pelo Poder Judiciário e pela sociedade brasileira na busca de um modelo mais eficiente e justo para a solução de conflitos.




    Brasília, maio de 2023.




    Douglas Henrique Marin dos Santos




    Professor Doutor do Centro Universitário IESB




    Mestrado Profissional em Direitos Sociais e Processos Reivindicatórios


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa compôs o Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário IESB e procurou analisar a maneira como os desacordos oriundos da convivência humana têm sido encaminhadas indiscriminadamente ao Poder Judiciário, e como isso se relaciona com o amplo acesso à justiça promovido pelo Estado nos últimos anos.




    O desafio identificado na obra encontrou-se no fato de que, mesmo após o estabelecimento de reformas legislativas intentando combater a excessiva litigiosidade, como, por exemplo, a Resolução n.º 125/2010 e a promulgação das Leis n.º 13.105/2015 e 13.140/2015, ainda prevalece um cenário de cultura da sentença na sociedade, conforme pôde ser constatado a partir dos números divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Ao final de 2021 existiam 77,3 milhões de processos em tramitação no Judiciário, levando à reflexão sobre se o desempenho das medidas de combate adotadas foi suficientemente capaz de melhorar o funcionamento da Justiça e, por consequência, fortalecer o Estado Democrático e fomentar a construção de um povo mais pacífico no quesito solução de controvérsias. Por essa razão buscou-se descrever e analisar os impactos do excesso de litigiosidade no desenvolvimento da atuação do Judiciário, em termos pessoais, estruturais e orçamentários, almejando uma saída que possa privilegiar o desfecho consensual e extrajudicial de demandas.




    Assim, a obra teve por objetivo analisar a temática do acesso à justiça tendo como foco a busca pela adequada deliberação consensual e extrajudicial dos conflitos, especialmente em se tratando de direitos patrimoniais disponíveis em que a composição amigável pode ocorrer sem a participação do Estado. Apesar de o tópico já possuir doutrina desenvolvida sobre o assunto, como a de Rodolfo de Camargo Mancuso (2018) e a de Carlos Alberto de Salles (2006), ainda permanece de fundamental importância para o aperfeiçoamento da Justiça, em razão do seu papel de pacificação social e tutela justa dos litígios. Também pretendeu-se demonstrar que as formas de autocomposição extrajudiciais devem ser reforçadas e utilizadas alternativamente no combate ao excesso de litigiosidade.




    Em termos teóricos, os autores Mauro Cappelletti e Bryan Garth (1988) e Kazuo Watanabe (2019), ressaltaram a relevância da discussão sobre o conceito e amplitude do acesso à justiça. No caso brasileiro, a questão revela-se ainda mais pertinente quando se analisa a sua efetivação a partir da redemocratização do Estado pós-ditadura militar, representado pelo princípio da inafastabilidade de jurisdição, insculpido no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal, que consolidou o amplo ingresso no Poder Judiciário e permitiu reformas legislativas de derrubada de barreiras ao acesso. Exemplos da definição, amplitude e características deste princípio foram encontrados no julgamento proferido pelo STF no Recurso Extraordinário n.º 631.240/MG.




    Contudo, como efeito indesejado dessa contextualização política após a promulgação da atual Constituição, registrou-se a ampliação demasiada do número de ações judiciais, o que resultou no agigantamento do Judiciário, com impactos em sua capacidade para cumprir a sua missão constitucional. O Poder em questão muitas vezes ainda é visto como primeiro e único caminho para os cidadãos procurarem resolver as suas controvérsias, seguindo modelo histórico e cultural demandista/paternalista de se atribuir ao Estado-Juiz o monopólio para a conclusão dos litígios. A cultura de se buscar a Justiça a todo custo e a facilitação do acesso a ela, parece que fizeram encolher a necessidade das pessoas de perseguirem uma solução dialogada previamente ao ajuizamento judicial.




    O direito de ação não deve ser visto como um dever de ação, motivo pelo qual a investigação acerca das condições para o ajuizamento de processo passou pela inevitabilidade de se estabelecer um novo sentido ao princípio do acesso à justiça. Deve ser privilegiada a necessidade da demonstração do interesse de agir processual, intentando transformar a cultura demandista por intermédio do estímulo à resolução consensual e extrajudicial, de forma a solidificar o ideal de que a efetiva cidadania e paz social possam ocorrer em diversos cenários e não apenas com base na estrutura já sufocada do Poder Judiciário.




    Existem condições para se ajuizar uma demanda na seara cível, a legislação processual civil prevê algumas possibilidades e a doutrina teoriza sobre os tipos de requisitos, mas é certo que não se exige uma prévia tentativa de composição amigável no ordenamento brasileiro. Pôde-se perceber ao longo do estudo que vários litígios judicializados poderiam ter sido evitados caso as partes tentassem compor fora dos muros dos tribunais. Mas essa não é a realidade. O cenário de pouca utilização dos mecanismos extrajudiciais previstos e a falta de conhecimento da população com relação às alternativas existentes motivaram a realização da presente pesquisa.




    Porém não se deixou de registrar que iniciativas de desjudicialização vêm sendo elaboradas para combater a característica de resolução de demandas quase que unicamente por via estatal, como a criação do programa de justiça comunitária, que intenta resgatar lideranças da comunidade aptas a contribuir para o entendimento dos conflitos existentes e sua elucidação pelos próprios envolvidos. Além disso, ressaltou-se o desenvolvimento pelo Estado da plataforma consumidor.gov.br com o fim de incentivar a comunicação direta entre consumidores e fornecedores de serviços que estejam em situação de desacordo, de modo que possam diretamente, sem custo e de maneira rápida tentar encontrar um desfecho para o caso.




    Essa tendência de desjudicialização dos litígios não busca desprestigiar a Justiça ou limitar o acesso já efetivamente garantido e constitucionalizado, mas, ao contrário, tenciona melhorar a qualidade da prestação jurisdicional de maneira que ela possa ocorrer de forma justa, econômica e eficiente em um cenário que de fato haja a necessidade de atuação do órgão judicial, considerando-se que existem meios adequados previstos no ordenamento nacional capazes de contribuir com esse aperfeiçoamento pretendido, como, por exemplo, a conciliação, a mediação e a arbitragem.




    Tendo em vista que um dos objetivos da investigação foi o de saber se nas demandas judiciais envolvendo direitos patrimoniais disponíveis haviam sido tentadas um acordo prévio, descobriu-se no TJDFT, por exemplo, que não há estatísticas elaboradas nesse sentido, ou seja, não se sabe a quantidade de ações judiciais em curso que foram ajuizados no âmbito daquele Tribunal sem qualquer tentativa de composição amigável. Portanto, foi possível aduzir que o modelo atual não incentiva a prática autocompositiva, ainda que se reconheça todos os esforços e iniciativas já elaboradas até então.




    A importância do estudo revelou-se pela necessidade de contenção do elevado número de processos ajuizados a cada ano e pela dificuldade que o Estado terá para manter o alto custo de investimento na estrutura judiciária e de pessoal, caso o cenário atual não seja transformado. E isso decorreu do fato de que, mesmo com a criação de uma política nacional propondo a consensualidade dentro do aparato judicial, ainda permanece a sensação de que o caminho da heterocomposição por um juiz é preferido pelos brasileiros.




    Por essa razão, tendo em vista algumas possibilidades previstas na doutrina e na jurisprudência da Corte Suprema, além de projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, sugeriu-se a recolocação do princípio do acesso à justiça, a partir do entendimento de que a solução consensual e extrajudicial de conflitos deve ainda mais ser estimulada, mas que, para que haja de fato uma transformação da cultura da população para o ideal de harmonização, sejam estabelecidos alguns critérios para o ajuizamento de determinados tipos de demandas, sem que seja impedido o ingresso efetivo à justiça, mas que este fique diferido no tempo.




    Por fim, reafirmou-se a relevância do ideal do acesso à justiça e estímulo à boa convivência entre a jurisdição estatal e os mecanismos consensuais de pacificação de controvérsias, e reforçou-se a conveniência de que o interesse de agir para se ajuizar um pleito em juízo deve estar demonstrado e que existem mecanismos extrajudiciais nos processos envolvendo o direito do consumidor aptos a contribuir para que uma tentativa de acordo ocorra previamente à procura do órgão judiciário.


  




  

    CAPÍTULO 1. O CONFLITO NA SOCIEDADE E OS PROBLEMAS DECORRENTES DA AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA




    1.1 Conflito na sociedade e a modernidade




    A evolução do Direito está atrelada ao próprio desenvolvimento da sociedade que, invariavelmente, tem um caminho ligado à ideia de conflito. Nesse estudo, a discussão a respeito das teorias envolvendo este tema tem o objetivo de contribuir com a promoção da cultura da paz e da efetividade da Justiça.




    Por que discorrer sobre o conflito como um problema do Direito? O seu termo é muito amplo e tem sido estudado pelos diversos ramos das Ciências Sociais, havendo uma série de abordagens diferentes possíveis para estudos desse fenômeno.




    O conflito é inerente à natureza humana. O desenvolvimento das relações sociais, bem como a necessidade de convivência com o outro são elementos naturais da vida, mas que consequentemente podem trazer inúmeros desacordos de toda ordem. Essa razão pela qual devem ser tratados de maneira apropriada, com o fito de buscar uma coexistência ainda mais pacífica entre as pessoas.




    Mas nesse momento, para fins de aprofundamento do papel do Direito perante a sociedade, propõe-se teorizar os desacordos sociais a partir de uma análise mais ampla, de conflitos coletivos, mas sem olvidar de mencionar o reflexo nas divergências individuais de toda natureza, os quais são sejam os que mais acabam sendo levados à cabo para a resolução pelo Poder Judiciário.




    Também, ainda que a ideia de dissenção pareça vir arraigada junto com a própria história do homem e da mulher desde a sua origem, pretende-se analisar esse fenômeno a partir do século XX, em especial no pós-segunda guerra mundial. Nesse contexto, o grande empenho ocorrido em apressar a rapidez do movimento das coisas e pessoas teve impacto fundamental na mudança de forma dos relacionamentos humanos, além das condições de vida civil e política desenvolvidas, razão pela qual tantos pensadores usam a expressão “pós-modernidade” ou “segunda modernidade” para tratar do período (BAUMAN, 2001, p. 14).




    Discorrendo sobre a dimensão de conflitos sociais, não há como deixar de iniciar a jornada por meio do pensamento de Karl Marx e Friedrich Engels (2008), que trataram do tema a partir do desenvolvimento das sociedades e como elas foram impulsionadas pela história da luta de classes, onde fica clara a noção sociológica de dualidade opressor/oprimido. A razão para o dissenso está relacionada à divisão da comunidade em razão da riqueza e do poder, em dominante e dominado, muito concernente ao poder econômico. Mas nesse contexto claramente entendem a oposição como o ponto central de todos os sistemas sociais e que se houver permanência da divisão em classe burguesa e operária, sempre haverá desarmonia na sociedade (MARX; ENGELS, 2008, p. 10).1




    A teoria política proposta no Manifesto Comunista reconhece que a sociedade sempre se desenvolveu de maneira conflituosa, mas a partir da modernidade pós-revolução industrial é que foram ressaltados os fundamentos de que o divisor comum daquele corpo social é efetuado nas lutas de classes, portanto, nas conflituosidades advindas da mudança de cenário ocorrida no período. Ora, ao diferenciar a posição de burguesia e proletariado e indicar a inevitável vitória da classe trabalhadora sobre a burguesa, indica-se que, em algum momento, os indivíduos pensarão nas más condições vivenciadas por cada um, se unirão de maneira crescente e organizada, e farão a revolução buscando a transformação das relações econômicas e o progresso do proletariado (MARX; ENGELS, 2008, p. 11, 21 e 25).




    Por essa razão a elaboração de uma ciência social na visão marxista está diretamente ligada à concepção de ruptura, que leva a mudanças. E nesse cenário de tratamento de partes opositoras (classes) em um contexto de luta por melhores condições de vida e de direitos, é importante ressaltar que a análise da teoria acaba por estar relacionada ao indivíduo, este como o ser que concretiza a realização do trabalho e que é afetado pelo modo de vida social. 2




    Apesar de serem encontradas críticas 3 ao modelo marxiano de classe social e como foi proposto o desenvolvimento de uma revolução social, não há como deixar de evidenciar a importância histórica e sociológica dos pensadores quanto ao estudo da realidade social. Suas concepções geram reflexões para a compreensão da sociedade moderna, como o entendimento das razões pelas quais a cultura atual é concebida com base em tantas conflituosidades que são judicializadas, o que está se buscando no presente trabalho.




    Já para Georg Simmel (1983) os conflitos sociais partem da ideia de interação entre indivíduos, portando aspectos positivos e negativos que vão independer das origens, ou seja, são produzidos no próprio interior da sociedade. Como efeito positivo destaca-se serem próprios dos relacionamentos humanos e terem a virtude de nivelar a situação entre os interlocutores. Por outro lado, como conotação negativa surge a possibilidade de supressão de uma das partes do conflito no caso de não estarem aptas a se defenderem, desequilibrando a luta a partir do desbalanceamento das forças envolvidas. De qualquer forma, o autor informa que os aspectos positivos e negativos estão interligados.




    Seguindo no entendimento sobre os conflitos, Bauman expressa a conceituação de que a sociedade pós-moderna deve ser considerada a da era da modernidade líquida, refletida em mundo confuso, transitório, inclinado a mudanças em uma velocidade difícil de acompanhar e que, por consequência, acaba por gerar inúmeros desacordos oriundos de diversas situações (BAUMAN, 2001, p. 153).




    Evidencia-se, portanto, que esse período da história representada ao longo da segunda metade do século XX foi marcado por intensas disputas sociais e comerciais entre os mais diversos países do mundo, por um grande avanço tecnológico e luta constante por implantação e manutenção de direitos representadas pelos mais variados interesses, indicando, assim, umas das principais características dessa sociedade, que é a de ser conflituosa.




    Eis o cenário que se pretende estudar. Mas qual a razão específica para tanto conflito? Os fatos sociais, a disputa pelo poder, o avanço da tecnologia são motivos suficientes para, por si só, justificarem uma excessiva conflituosidade social e, consequentemente, excessiva litigiosidade judicial?




    Há outros aspectos que podem ser abordados com o intuito de tentar entender as origens e causas dos conflitos existentes na sociedade, como, por exemplo, a liquidez do mundo, a falta de amor ao próximo, a perda da confiança e do capital social, aspectos estes que irão variar a depender do momento histórico que se está analisando, razão pela qual optou-se pelo estudo do período mais recente da humanidade, como forma de embasar o estudo sobre o impacto desse contexto no Poder Judiciário.




    Novamente ancorado em Bauman um dos primeiros motivos que levam à contenda individual e ao enfrentamento é a questão (falta de) do amor ao próximo. Esse sentimento, segundo o autor, traz a chave para a sobrevivência da humanidade e a diferenciação do ser humano em relação aos demais animais, exigindo um ato de fé, como transcendência do amor a si mesmo, passando ao amor ao próximo (BAUMAN, 2004, p. 71).




    No terreno do amor, a sabedoria de buscar a concordância e o equilíbrio de uma vida a dois nunca estará fora de alcance, mas esta sensação não se aplica ao mundo externo das pessoas, pois, ainda que se tenha pleno sucesso e compreensão das ferramentas de melhor atuação na vida privada, isso não será suficiente no exterior, onde os desentendimentos e desacordos constantes colocam essa sociedade em contenda permanente, tornando as ferramentas pessoais obsoletas para dirimir um conflito (BAUMAN, 2004, p. 38).




    Ora, ainda assim, a busca pelo amor pode trazer consigo a sensação de sucesso no encontro do “self” verdadeiro, contudo, acaba por exigir a necessidade de reciprocidade e de confirmação social, o que tem sido difícil de realizar em razão da complexidade da sociedade atual, cada vez mais impessoal, o que pode levar a frustrações e tensões de toda ordem. Por isso identifica-se a quantidade de “substitutos fáceis” dessa diversidade de contexto, que desempenhariam o papel de realizar o amor sem a necessidade da contrapartida (BAUMAN, 2010, p. 97/98).




    Certamente a convivência seria muito a mais pacífica a partir do reconhecimento de que o amor ao próximo é a chave para a sustentabilidade da humanidade. Mas, como outrora se disse, a sociedade atual possui características próprias e definidas com relação aos laços humanos e relacionamentos. O estilo de vida dela sociedade, apresenta-se de maneira muito mais veloz, mutável e individualizada, ao inverso da coletividade anterior, que se apegava à conceitos tradicionais e sólidos como os da família, trabalho e solidez das instituições.




    Isso, pois, a profundidade das interações humanas leva a um cenário de balanceamento entre períodos de simetria/paz e aflição, em especial quando se fala em relações contratuais, o que pode ou não ser manifestada expressamente por meio de uma ação conflituosa. A inúmera quantidade de interações ocorridas diariamente entre os indivíduos, com seus pares, além de pessoas jurídicas privadas e entes de toda ordem, cria uma teia de relações muito maior do que aquelas existentes em tempos atrás. E assim, é possível perceber que todos estão inseridos nesse embaralhado contexto e que essas tramas de encadeamentos autorizam a dizer que são responsáveis pelo acréscimo e multiplicação dos conflitos, sejam eles de quaisquer naturezas (PASSOS, 2010, p. 5/6).




    Outro fator de importância que justifique as conflituosidades na modernidade está relacionado à questão da perda do capital social, onde os indivíduos que não conseguem se adaptar ao estilo de vida atual dessa sociedade capitalista, considerada veloz, coisificada, consumista, acabam por se sentirem incapacitados de obter aprovação social, trazendo angústia e desprestígio a ponto de o ser “perdedor” desse capital ir contra o próprio sistema que o descarta (BAUMAN, 2001, p. 9).




    Importante ressaltar aqui que os conflitos, que tradicionalmente são analisados a partir da violência armada, com motivos para ocorrerem estando bem estabelecidos, passam para a seara privada do indivíduo, ocorrendo no seu íntimo e muitas vezes de difícil percepção, o tornando inábil para lidar com o diversificado e estranho mundo atual.




    Nesse contexto de perda do capital social aliado à complexidade da sociedade capitalista atual, apresenta-se a questão do perfil do mercado e dos seus conceitos firmados perante toda a comunidade, que principalmente afetam o aspecto individual próprio e de todos os outros. As práticas do pensamento econômico atual deslocam do contexto de procura pessoal itens como “solidariedade”, “compaixão”, “ajuda”, para um cenário de racionalidade na tomada de uma posição (BAUMAN, 2004, p. 65).




    Outro fator de relevância para o entendimento sobre as conflituosidades da sociedade moderna pode ser verificado com o crescimento do consumismo, onde a necessidade de preencher vazios decorrentes de outros fatores da vida, além da descartabilidade de coisas e produtos, acaba por gerar a necessidade de dissipar dinheiro na compra de algo, trazendo também possíveis situações de conflitos. 4




    Seguindo no raciocínio, o autor indica que a performance da sociedade de mercado/consumista tem sido tão constante e eficaz que afetou “habilidades de sociabilidade” do ser humano. As pessoas passaram a agir despreocupadas com as suas responsabilidades para com o outro, inspiradas no modo de vida consumista preponderante, que passam a reconhecer os seus pares apenas como objetos de consumo e a se relacionar, apreciar ou julgá-los apenas de acordo com o padrão deles ou como parceiros de gastos apenas quando se adequam ao mesmo perfil, sendo totalmente dispensáveis enquanto não houver mais prazeres nessa caminhada. Tanto que ele afirma: “os valores intrínsecos dos outros como seres humanos singulares estão quase desaparecendo de vista. A solidariedade humana é a primeira baixa causada pelo triunfo do mercado consumidor” (BAUMAN, 2004, p. 68/69).




    A solução indicada por ele, que busca a sobrevivência e o bem-estar da comunidade, está diretamente ligada à resistência e à coragem do ser humano em quebrar esse ciclo de consumo que afasta as pessoas e buscar através da criatividade uma aproximação mais humana. Deve-se buscar recuperar e afunilar os vínculos humanos, aceitando os riscos de viver para o próximo em uma conexão mútua e assumir as responsabilidades de uma vida desenvolvida nesses moldes, que são características de uma chamada “economia moral” (BAUMAN, 2004, p. 68/69).




    Todos esses fatores elencados acima apontam no sentido de informar que a sociedade contemporânea apresenta muitas características de ser precária, instável e vulnerável, tornando-a sem proteção para os seus indivíduos, concedendo apenas incerteza e insegurança. Esse cenário realça a deficiente condição econômica e social do mundo, que passa a ver o ser humano como um objeto descartável, que no caso de defeito pode ser facilmente substituído em comparação a uma peça de automóvel, e não ser tentado um reparo, onde poderiam ser ressaltadas qualidades, habilidades e competências. Como Bauman (2001, p. 152) indaga: Por que gastar tempo com reparos que consomem trabalho, se basta apenas uma breve solicitação para jogar fora a peça danificada e colocar outra em seu lugar?




    Esse enfraquecimento das relações em razão da postura do mercado prevalecente em dada sociedade acaba por debilitar e corromper os laços humanos, impedindo que compromissos mais duradouros possam ser incentivados e desenvolvidos, considerando-se aqueles baseados na confiança e parceria. E aqui incluem-se as relações civis, familiares, comunitárias de toda ordem, por exemplo, onde quaisquer pequenas desavenças se tornam litígios penosos e praticamente irreparáveis.




    E a conclusão que o autor chega é no sentido de que a sociedade do século XXI não fica aquém da do século XX, que já era considera moderna, mas apresentam quesitos diferentes umas das outras. O que as diferencia exemplificativamente são a forma de convivência, a fluidez das relações, o consumismo exacerbado, a falta de criatividade e a descartabilidade, fatores estes que desincentivam a boa convivência, a conversa, o acordo e, por que não, a cidadania (BAUMAN, 2010, p. 97).




    Essas características identificadas procuram demonstrar algumas razões pelas quais a sociedade convive com o conflito desde os seus primórdios, como esses motivos tem-se alterado ao longo do tempo e como ocorrem atualmente. Esse o propósito pelo qual a forma de viver dessa coletividade identificada por Bauman deve ser continuamente analisada, debatida e reforçada como uma questão pública, para que haja mais espaços de diálogos entre os indivíduos, onde possam prevalecer ideais de cidadania e crescimento. Tudo com o intuito de entender essa problemática e buscar caminhos que possam contribuir com o cenário de excessiva conflituosidade que afeta em especial o Judiciário.




    1.1.1 As conflituosidades presentes na formação do povo brasileiro




    Em obra de aprofundamento da formação do povo brasileiro ocorrida no período escravocrata do século XIX e de como as transformações sociais foram sendo realizadas à medida que a situação econômica nacional e mundial ia se modificando, a autora Maria Sylvia de Carvalho Franco (1997) revelou em seus estudos uma importante característica encontrada nos homens e mulheres daquela época e que refletem até hoje na cultura nacional: o excesso de conflitos de toda a natureza que eram perceptíveis por parte da população.




    Com o fim de analisar a velha civilização do café e de modo a descrever a “dominação pessoal” sofrida pela comunidade caipira, a autora analisou diversos processos criminais da época, além de diversos depoimentos pessoais e traçou um paralelo entre as transformações sociais ocorridas no período e a própria quantidade de conflitos existentes (FRANCO, 1997).




    Tendo em vista o presente capítulo buscar compreender as razões para tantas desavenças na sociedade, a autora informa que em geral têm-se uma visão equivocada de que o estilo de vida comunitário do período escravocrata era o de ajuda mútua, com senso de comunidade em todos os setores, de modo que a solidariedade prevaleceria. Pelo contrário, ressalta-se que a coletividade estudada era essencialmente conflituosa e que esta característica moldou aquele desenvolvimento social (FRANCO, 1997, p. 23-24).5




    Nota-se que os desacordos eram costumeiros, ocorriam também no âmbito da própria vizinhança e estavam ligados não apenas a situações de ameaça à própria essência dos indivíduos, mas também a fatos pouco relevantes e de baixo valor econômico. Nelas, apesar da existência do líder comunitário considerado superior e capaz de dirimir o conflito, por vezes, havia a continuidade da contenda e a sua resolução por meio da força e violência (FRANCO, 1997, p. 28-30). 6




    Ainda se destaca que no âmbito das relações de trabalho situações de hostilidade eram frequentemente desenvolvidas em razão do desafio da qualidade e integridade do adversário, que eram exponenciadas pelo fato de serem realizadas no âmbito do grupo. Assim, a vontade coletiva acabava por sobrepor a vontade individual, gerando adesão ao enfrentamento de acordo com a posição coincidente ou não com as divergentes (FRANCO, 1997, p. 37).




    Na esfera familiar também era possível identificar hostilidades regulares decorrentes não apenas da ideia de educar, mas, principalmente, em razão de práticas rotineiras domésticas que pudessem ser do desagrado do chefe da família. Esse contexto de violência ainda era mais expandido quando se adicionava a questão das dificuldades de criação em razão dos problemas financeiros da família mais pobres, em face das condições de privação presentes no período (FRANCO, 1997, P. 43-48).7




    A análise do período cafeeiro do século XIX revela um padrão de comportamento ligado à tentativa de proteção da honra, da coragem, do destemor, que, quando colocados à prova, geravam conflitos em que imperava a necessidade de violência para a sua resolução, com o intuito de buscar recuperar a integridade do envolvido que se sentiu afrontado. Pelo que se viu, ainda que se estivesse vivendo em um período turbulento, a ideia de resolução pacífica não era sequer cogitada, como assim afirma a autora: “De nenhum modo o preceito de oferecer a outra face encontra possibilidade de vigência no código que norteia a conduta do caipira” (FRANCO, 1997, p. 54).




    Por óbvio que a sociedade brasileira evoluiu normativamente e não se cogita aceitar os tipos de violências ocorridos naquele período, mas, ainda que o texto pretenda analisar as conflituosidades patrimoniais civis que desaguam no Judiciário cotidianamente, o fator histórico de excessivos desacordos presentes em momento importante da formação do povo brasileiro analisado acima, revelam que o cenário de hoje deriva também, mas não apenas, do estilo de resolver os problemas por meio da força coercitiva, seja ela a física ou não.




    A particularidade de conflito enraizada na antiga comunidade caipira atravessou a fronteira de setores da sociedade, sendo possível a sua visualização em muitos ramos do ordenamento social, passando a ser considerado consolidado, especialmente no âmbito da camada mais vulnerável daquele povo, de modo que a cultura de litígio que se discute hoje em dia tenha ligação com a cultura dos homens daquela época.




    1.1.2 O papel do Poder Judiciário perante as conflituosidades




    Passado esse primeiro momento de entendimento sobre os conflitos sociais e individuais no desenvolvimento da sociedade, em especial a sua evolução ao longo do século XX, constatou-se que as conflitualidades são inerentes ao ser humano e decorrentes propriamente de suas interações em seus mais variados níveis.




    A partir dessa noção de que controvérsias de toda ordem ocorrerão invariavelmente, cabe analisar a quem é dada a missão de providenciar a resolução de tais demandas quando não realizada pelas próprias partes envolvidas. Pode-se dizer, de antemão, que o papel do Poder Judiciário vai muito além da função de dizer qual o direito deve ser utilizado ao fato concreto, a ele também cabe a primordial missão de pacificação social através da busca pela diminuição da injustiça e resolução pacífica dos conflitos sempre que possível.




    Mas o desenvolvimento desse Poder até os dias de hoje passou por inúmeras transformações e significados, pelos quais passa-se a discorrer com o intuito de reforçar a ideia atual de que as pessoas em geral veem o Judiciário como alternativa prioritária para a solução de suas demandas, mesmo com existência de diversas possibilidades extrajudiciais de encerramento da controvérsia.




    Um dos autores a tratar da divisão de poderes como órgãos independentes e com uma função bem definida foi Montesquieu (1996) na obra “O Espírito das Leis”. Nela o autor vai discorrer sobre as principais funções do Estado, chamadas de judicatura, legislatura e administração, cada qual como centros de poder representando a própria sociedade, e centrando seus ensinamentos na dicotomia entre liberdade e poder.




    O poder do monarca esvaiu-se em razão das recentes condições sociais, econômicas e políticas da população, que acabaram por não se identificar mais com a legitimidade do soberano em face aos abusos de poder cometidos. Essa a razão pela qual o autor francês refletiu sobre o princípio da separação dos poderes em face à ideia de liberdade e contenção de autoridade. Isso, pois, uma experiência longínqua no poder tendenciará ao abuso do mesmo até onde se encontrem barreiras. E para que isso não ocorra o encargo recai na política de modo a frear o arbítrio (BONAVIDES, 2000, p. 172/175).




    O autor, assim, apresenta a distinção em três linhas de poderes: o poder legislativo, o poder executivo e o poder judiciário. E explica como se influencia a liberdade política no caso de união de poderes em um só possuidor, como, por exemplo, em razão de o titular ser o detentor do poder legislativo e executivo, havendo, aqui, o receio de elaboração legislativa autoritária. Já no caso do poder judiciário, a sua união ao executivo ou ao legislativo nas mãos de uma só pessoa conduz a uma situação de arbítrio e opressão a ponto de poder afetar a vida e liberdade de todos. Por essa razão o pensador fixou o entendimento de que os poderes devem atuar de maneira harmoniosa, exercendo suas funções de forma a impedir o abuso e funcionar como peso e contrapeso com relação às demais (MONTESQUIEU, 1996, p. 167-169).




    Assim, a separação dos poderes tornou-se uma das grandes premissas do Estado de Direito com o passar dos séculos, tendo sido acolhido por várias constituições. O Brasil acolheu o princípio da separação dos poderes de tradição francesa nos moldes do desenvolvido por Montesquieu desde o momento em que adotou a forma republicana de governo. 8




    Contudo, percebe-se que o princípio da separação dos poderes passa por uma transformação atualmente quanto à energia e vitalidade com que esses valores são vistos e conceituados. O que passa a influenciar na própria função exercida por cada poder em razão da necessidade de sua conexão direta com o outro.




    Nesse sentido a doutrina de Bonavides informa que houve um decaimento no citado princípio em razão do desenvolvimento do pensamento da sociedade moderna que passou a não mais enxergar a separação dos poderes de maneira rígida e inflexível. Não há como os poderes funcionarem com afinidade e coesão se estiverem inexoravelmente separados e incomunicáveis. Deve-se buscar uma intrínseca coordenação e estabilidade, pois de nada servem esses poderes se houver uma separação absoluta e insuperável entre eles (BONAVIDES, 2000, p. 186/187).




    Estabelecidos esses parâmetros quanto à tripartição clássica de Poderes, mas sem estarem desconexos um do outro, passa-se a discorrer sobre o papel do Poder Judiciário nesse mundo conflituoso e se ele deve ser visto como único capaz de sanar os litígios.




    Naquele período, a competência jurisdicional era distribuída por segmentos da sociedade, sendo que os magistrados eram escolhidos por seus pares de classes sociais, segundo propunha Montesquieu. Portanto havia uma certa limitação para a atuação do Judiciário, considerando-se que a legitimidade da sua atuação estava atrelada de forma temporal ao seu respectivo estrato social. Por essa razão as interpretações da sua obra indicam que, em razão de como os direitos naturais eram vistos no período, aquele Poder tinha um papel secundário, principalmente frente aos demais poderes (LIMA, 2007, p. 7).




    Para Azambuja, a especialização do Judiciário no Estado moderno pode ser assim descrita:




    “[...] a terceira grande função do Estado, aparece quando ele dirime os dissídios surgidos entre os cidadãos por motivo da aplicação das leis, quando julga e pune os infratores dessas leis, quando, em resumo, ele declara o direito, aplica as leis aos casos particulares, faz reinar a justiça nas relações sociais, assegura os direitos individuais. Esta é a função judiciária e o órgão respectivo é formado pelos tribunais e juízes, o poder judiciário. [...] é o que tem por função precípua interpretar e aplicar a lei nos dissídios surgidos entre os cidadãos ou entre os cidadãos e o Estado. Nem toda a função jurisdicional está entregue ao Poder Judiciário. O Executivo também exerce funções jurisdicionais em processos administrativos e, em alguns Estados, quando o Legislativo julga um ministro, também exerce função e natureza jurisdicional. O que caracteriza o Judiciário como um dos poderes do Estado é sua autonomia na esfera da competência que a Constituição lhe atribui” (AZAMBUJA, 2007, p. 208-230).




    Mas além da função de dizer o direito, ao longo do século XX outras teorias foram sendo desenvolvidas sobre o real papel do Poder Judiciário e sua posição perante os demais poderes.




    Preliminarmente, contudo, é preciso relembrar que para Gustav Radbruch (2010) o desenvolvimento do Poder em questão liga-se diretamente à concepção do conceito de direito e ao seu paralelo com a ideia de justiça. 9




    Independentemente se está a tratar dos diferentes tipos de fazer justiça, como, por exemplo, a igualitária e a distributiva, o fato é que as diferenças entre os seres e as pessoas indicam que o princípio da justiça não está completo sem a sua devida adequação com a realidade posta, atraindo, por consequência, a ideia de equidade. A missão do Poder Judiciário, portanto, também está diretamente ligada à concepção de regulamentação jurídica da realidade social, respeitando os diferentes tipos de valores e culturas, de modo que haja solução para o caso concreto sob o ângulo da norma em geral tanto quanto da singular (RADBRUCH, 2010, p. 50-51). 10




    Seguindo nas diferentes visões acerca do papel do Poder Judiciário, Cappelletti assumiu posição de que os juízes também têm a função de interpretar e criar o Direito, ou mais precisamente de exercer uma função criativa, uma vez que são impelidos a conceber, elaborar, educar, instruir à medida que são procurados para a resolução de demandas. Mas essa incumbência inovadora não os torna legisladores na exata compreensão do termo. Atuar integrando o Direito a partir da transformação de preceitos durante o processo judicial é diferente do processo legislativo clássico. E a postura dinâmica e inventiva do Judiciário contribui para o fortalecimento da democracia e reforça o sistema de pesos e contrapesos em caso de atuação extrapolada dos demais poderes (CAPPELLETTI, 1993, p. 107 apud OLIVO, 2000, p. 88-90).




    Também vale a pena frisar a função intervencionista proposta por Streck ao aduzir que o Poder Judiciário, em especial quando atua como juiz constitucional, deve apresentar-se de forma mais ativa para a sociedade, indo além das limitações do sistema de pesos e contrapesos entre os demais Poderes. Deve-se buscar “uma atuação que leve em conta a perspectiva de que os valores constitucionais têm precedência mesmo contra textos legislativos produzidos por maiorias parlamentares (que, a toda evidência, devem obediência à Constituição)” (STRECK, 2003, p. 281). Essa intervenção substancial não se resume à judicialização de tudo, mas, sim, ao comando inscrito na Constituição Federal.




    Mas a atividade jurisdicional tradicionalmente é utilizada como meio de pacificação de conflitos sociais através da sua atuação voltada a concretização de vários objetivos, como os jurídicos, sociais e políticos, por exemplo. Por essa razão, importante seguir adentrando na temática em como o papel do Poder Judiciário passa a ser concebido nos dias atuais, pois a sua atuação através da jurisdição e do processo servem para estabilizar a ordem jurídica e pacificar a sociedade, a partir da promoção do bem comum e resolução das divergências de modo a se verem respeitados os direitos de todos.11




    Destaca-se, portanto, o fato de que nos últimos trinta anos o Judiciário ascendeu à condição de instituição protagonista perante a comunidade brasileira, muito em função de fatores como o restabelecimento do perfil democrático e à promulgação no diploma constitucional de garantias para o exercício da magistratura e do Ministério Público. Isso permitiu que os tribunais pudessem atuar também na seara política e caminhar ao lado dos demais poderes em temas sensíveis ao desenvolvimento do país. Estes fatores, aliado à criação e ampliação de direitos, permitiram que a sociedade passasse a ter maior consciência de garantias e proteções, a partir do reconhecimento de sua cidadania, fazendo com que houvesse um aumento significativo nas demandas judiciais (BARROSO, 2020, p. 409).




    E esse aumento significativo de procura por justiça tornou necessário o desenvolvimento da função iluminista pelos tribunais, em especial no caso da suprema corte brasileira. Barroso explica que cunhou esta designação em homenagem ao Iluminismo europeu do século XIV, que culminou na evolução das ciências e superação de crenças pré-estabelecidas, e abriu espaço para o impulsionamento das revoluções liberais que surgiram mais à frente. No caso brasileiro ele discorre sobre a importância do papel do Judiciário de pacificação de temas sensíveis, que acabam por “empurrar a história na direção do progresso social e da liberação de mulheres e homens” (BARROSO, 2020, 498).




    Portanto, a missão de manutenção da paz e da ordem social ressaltada acima apresenta-se então como uma das principais atribuições do Direito a ser realizada através da atuação do Poder Judiciário. Esse cenário certamente leva a uma procura maior pela resolução de litígios por via heterônoma através da sentença judicial.




    A justiça é constantemente procurada em razão da quantidade de injustiça produzida. O desenvolvimento e rápido progresso da humanidade em todas as áreas do conhecimento, em especial da ciência e tecnologia não diminuíram o incômodo e riscos de transcorrer uma vida sem problemas e sem conflitos, pois a sociedade é capaz de criar e produzir novos problemas com a mesma velocidade com que se resolvem os antigos. O que antes era considerado uma iniquidade imutável, como uma doença incurável, por exemplo, hoje pode ser vista como desigualdade quanto à fabricação, preço e distribuição do medicamento avançado capaz de combater aquele infortúnio. Assim, “avanços na capacidade humana e expectativas crescentes resultam na fronteira movediça da injustiça” (GALANTER, 2015, p. 44).




    Dessa forma, por fim, embora haja aceitação do entendimento de que a aplicação do direito objetivo ao caso concreto é uma das principais missões do Poder Judiciário, há que reconhecer também a função legisladora dos juízes ao serem exigidos uma intervenção direta, firme e proativa em razão das graves crises sociais e em face a necessidade de fortalecimento da democracia. Ademais ressalta-se que o progresso e avanço da sociedade pós-moderna também são impulsionadas pelas funções intervencionistas e iluministas de resolução de conflitos. E mais além também se reconhece o relevante papel de pacificação social por meio da solução consensual dos litígios e afirmação da cidadania como instrumento de concretização dos direitos previstos constitucionalmente além do contínuo desenvolvimento da comunidade.




    1.1.3 Judicialização do cotidiano e o excesso de litigância




    Considerando que os conflitos sociais tanto em um contexto coletivo quanto individual, conforme se apresentou, são inerentes à sociedade em seus mais variados graus e contextos, e que ao Poder Judiciário coube a árdua de missão de ser o emissário portador da justiça, aplicador da norma ao caso concreto e pacificador da coletividade a ponto de trazer estabilidade ao Estado democrático, relata-se nesse momento uma questão mais particular e voltada ao indivíduo e a razão pela qual as contendas passaram a ser levadas ao Judiciário sem qualquer perspectiva de resolução pacífica, entendida como aquela voltada ao diálogo e à cidadania.




    Para Habermas, nota-se que a noção de juridificação da sociedade está relacionada ao aumento de regulamentação social através do direito posto, como o ocorrido na moderna República de Weimar, onde as relações sociais passaram a ficar aprisionadas pela atividade reguladora do Estado (HABERMAS, 2012, p. 641/642).




    A visão de juridificação da sociedade parte da ideia de habitação do Estado nos diversos ramos na vida social particular do indivíduo e como esse controle das relações está ligado ao desenvolvimento do capitalismo. Esta coletividade, que tem como essência a distribuição desigual do poder e da riqueza, acaba por intervir mais fortemente nas relações sociais como forma de tentar equilibrar o sistema, mas acaba por gerar uma desvirtuação da sensação de coletivo, exacerbando o individualismo e alterando a base do conjunto de valores tradicionais, que antes não eram controlados pelo Estado (HABERMAS, 2012, p. 642).




    De fato, muitas das demandas judicializadas e que acabam por contribuir para o cenário de crise no Judiciário são reflexos do desequilíbrio das relações sociais e do desrespeito aos direitos que isso gera, como sendo característica do desenvolvimento da sociedade capitalista moderna, oriunda do agigantamento do Estado.12




    Na mesma temática, em obra de interpretação sociológica da sociedade contemporânea brasileira, Bernardo Sorj (2000) indica que vê a ocorrência da judicialização das relações sociais como um problema da democracia política. É importante ressaltar que a crescente relevância no poder da Justiça está muito ligada também aos novos tipos de direitos, às novas formas de se viver que transformam os titulares dos direitos e os respectivos bens da vida, aliada à crise política e à falta de convicções da população em relação aos seus representantes. Soma-se, ainda, às novas Constituições surgidas ao longo do século, produtos de guerra e períodos de exceção, em especial à Constituição de 1988, que ampliaram sobremaneira a quantidade de direitos trazendo a necessidade de maior atividade dos tribunais (SORJ, 2000, p. 172/173).




    Assim, resume-se essa transformação do papel do Poder Judiciário em vários problemas como: uma crise de valores, crise de comunicação em relação à nova ordem social, “dessacralização” do Estado em face do contínuo avanço da civilização e à supranacionalidade dos regimes, que acabam por instituírem um novo sistema de direitos que vão muito além da soberania Estatal, estando relacionado ao enfraquecimento institucional dos demais poderes constituídos (SORJ, 2000, p. 176/177).




    A sensação é a de que a população não confia mais nos Poderes Executivo e Legislativo e há uma certa desvalorização democrática em seu viés político e institucional, o que leva a uma grande quantidade de processos judiciais ajuizados, que traz certo desequilíbrio entre os poderes, pois acrescenta sobrecarga de trabalho no Judiciário, politiza as questões lá tratadas e, por consequência, cria tensão institucional com esse cenário. 13




    Portanto, quanto mais são demandados, mais lento ficam os tribunais em dar uma resposta satisfatória para as partes, em especial nos casos dos vulneráveis, pois também sofrem com os altos custos para litigar e acabam por se tornarem presas fáceis para os grandes e frequentes jogadores desse ramo, que se utilizam do próprio sistema judiciário para protelar os litígios o quanto conseguirem. Então aqui é possível identificar uma oposição entre a progressiva importância do Judiciário como órgão garantidor de direitos e o distanciamento da população mais necessitada em razão dos custos e das dificuldades operacionais. Essa contradição acaba por ressaltar ainda mais a importância de se investir em formas alternativas de resolução de conflitos que não apenas o Judiciário, mas que, da mesma forma, possam influenciar a cultura demandista instalada na coletividade.




    Mas ainda há outros fatores fundamentais para o entendimento do processo de excessiva judicialização na sociedade. Quanto à inflação jurídica aduz-se que a quantidade de normas e regulamentos sobre os mais variados temas, em especial os que afetam uma maior gama de interessados, acaba por desaguar no Poder Judiciário em razão da possibilidade de serem amplamente combatidos, como, por exemplo, no caso das ações inflacionárias e os planos monetários do início da década de 90. Quanto ao aumento da substancialização dos problemas jurídicos, trata-se de movimento natural em razão da quantidade de novos direitos promulgados pela Constituição de 1988, que incluiu direitos programáticos e difusos no ordenamento, a ponto de elevar o nível da solução desses problemas. Já a questão dos sujeitos sociais está relacionada principalmente aos grupos mais vulneráveis, discriminados e bem definidos em termos de classes, que passam a exigir também um comportamento renovado da Justiça em termos de funcionamento de acordo com o ideal democrático (SORJ, 2000, p. 183-185).




    Para essa questão específica dos atores sociais e sua postura no sistema jurídico, afirma-se que as características de patrimonialismo da sociedade brasileira favorecem os grupos dominantes, que se utilizam da fragilidade e morosidade do sistema para postergar processos e manter alguma impunidade. Por outro lado, a fragilidade dos outros Poderes Executivo e Legislativo em promulgar reformas amplas como a da previdência e trabalhista, acabaram por refletir novamente no funcionamento do Judiciário, que é chamado a resolver os conflitos e absorver esses grupos sociais afetados (SORJ, 2000, p. 185/186).




    Então, o caso brasileiro reflete uma quantidade de leis muito extensa e com um sério problema de descumprimento pelos diversos atores sociais, repercutindo assim no funcionamento, manutenção e gestão do Poder Judiciário, gerando a sensação de insatisfação generalizada. Ainda há o argumento de que o sistema não funciona e deve ser modificado em razão de não se estar cumprindo com a sua função integradora e pacificadora. 14




    Já para Boaventura de Sousa Santos, com relação ao excesso de demandas judiciais, o desarme do Estado social e dos direitos que são inerentes a ele, como o direito à saúde, educação, assistência e previdência, são causas da enorme quantidade de litígios que são levados aos tribunais nos dias de hoje. Países europeus com um sistema de bem-estar muito desenvolvido como a Suécia e a Holanda apresentam baixos índices de litigação, significando que a característica de buscar o Judiciário para a resolução de conflitos tem relação com a cultura e política daquela sociedade, aliada ao nível de efetivação de direitos (SANTOS, 2011, p. 24).




    No mesmo sentido, frise-se que os diversos países que passaram pela transição de regimes autoritários para os democráticos, ou seja, que consagraram o Estado democrático e os direitos em um mesmo ato, tiveram um “curto-circuito histórico”, ao contrário dos países considerados centrais que legitimaram seus direitos ao longo de um longo processo histórico. Isso torna complexa a efetivação de direitos constitucionalizados sem políticas públicas organizadas, levando à maior intervenção judicial nesse sentido (SANTOS, 2011, p. 26/27).




    E mais, em alguns países é possível verificar a mudança de legitimidade do Estado dos Poderes Executivo e Legislativo para o Judiciário, indicando alta expectativa para que esse poder possa dirimir os problemas oriundos da seara política. Ocorre que, quando o sistema judiciário não consegue sanar de maneira satisfatória os problemas a que são submetidos em razão de uma esperança exagerada, o desejo de resolução do conflito passa a ser um problema (SANTOS, 2011, p. 30).




    Por outro viés, ressaltando a cultura da sentença impregnada na sociedade nacional, Mancuso destaca que a piora no cenário judicial, representada aqui pelo excesso de litigância, pelo aumento da quantidade de litígios em massa e pelo pouco conhecimento da população quanto às formas alternativas de solução de conflitos que não a judicial, acaba por resultar em “judicialização do cotidiano” (MANCUSO, 2018, P. 66). 15




    É possível aprofundar essa abordagem apontando um outro fator relevante para o entendimento da cultura litigiosa que se instalou na nossa sociedade, que se revela na percepção de que apenas o Estado é capaz de resolver os desacordos existentes, funcionando, assim, como uma espécie de “guichê universal de reclamações”, onde qualquer desavença, ainda que de pequena ou nenhuma complexidade, acaba sendo levada para resolução perante o órgão competente. Cria-se, portanto, a falsa ideia de que a utilização do Judiciário para qualquer conflito contrariado configuraria “manifestação da cidadania” (MANCUSO, 2018, p. 66-67).




    Ainda que haja autores como Werneck Vianna (2002)16 entendendo como positiva a existência de conflituosidades como mecanismo de reforço da democracia, ressalta-se que o entendimento acerca da adesão de normas sociais que conduzem a um estado de cooperação entre os indivíduos oferece aprendizado para todos. Os ensinamentos acerca das obrigações próprias e a sua relação com as dos demais grupos da sociedade traz benefícios, pois dá compreensão das responsabilidades que devem ser cumpridas perante os outros, e também dos seus próprios direitos, que serão respeitados. Possibilitando-se, dessa maneira, o fortalecimento de uma cultura de pacificação baseada na tolerância e no diálogo (HONNETH, 2003, p. 136/137).




    Portanto, ainda que o crescimento massivo das controvérsias que muitas vezes acabam por serem levados indiscriminadamente a serem resolvidos pelo Poder Judiciário seja um traço revelador dessa sociedade moderna, vale buscar um reforço na recuperação do diálogo e na confiança como forma de transformar as posturas mais intolerantes e posicionais em comportamento mais a favor da construção de soluções negociadas e criadas pelos próprios envolvidos nos conflitos.




    Para tanto, é imperioso lembrar a doutrina de Émile Durkheim (1999) acerca do desenvolvimento da sociedade a partir do consenso e da ideia de que a coesão social representa a cooperação dos mais diversos setores da coletividade, de modo que o seu funcionamento possa estar organizado a tal ponto que passe a contribuir com a educação moral e a construção cultural privilegiando o coletivo, sem se descurar do individual.




    Para o autor, ao analisar a divisão social do trabalho fica clara a sua preocupação com os estudos sociológicos da associação entre os indivíduos e a coletividade e as fragilidades que adviriam quanto ao não respeito das regras que contribuiriam para a manutenção da paz social. Questiona-se se o trabalho conduz a um estado de solidariedade tão importante que possa unir a sociedade e em que medida tal característica é necessária para que haja harmonia social (DURKHEIM, 1999, p. 30). 17




    Além disso a solidariedade social que conduz ao desenvolvimento da sociedade atrai a reflexão acerca da postura dos indivíduos perante o próximo. Para que o direito de determinada pessoa seja respeitado ou atendido, há de ser necessário que o postulante conceda uma parte do seu direito ao outro. O acordado nesse caso acarreta um sentimento de concordância e cidadania, de modo que seja possível atestar a sua importância para a construção de cultura de pacificação social.




    Essa forma de entender e robustecer a importância do consenso condiz com a proposta da pesquisa, quanto ao desenvolvimento de uma cultura de paz na coletividade brasileira a partir do reforço dos mecanismos de solução consensual e autônomos dos conflitos. A consciência da população deve ser no sentido de que não há mais como se sustentar postura excessivamente litigiosa e de extrema judicialização. A cooperação entre indivíduos, que refletirá no aspecto coletivo, pode prevalecer em muitos casos. 18
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